
ESTADO DO R]O DE JANEIRO
PREFEITURA MUI§ICIPAL DE CAMBUCI-R.I
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GESTÃO: 2\2tn024

Cambuci-RJ,04 de egosto de 2021.

PORTARIA CME I{" OO3I21

Regulamenta o recolhimento de arquivos de
Estubelecimentos de Ensino da Rede privada
stiruta * Mo dalidade E ducação Infantil.

O(A) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL IIE CAMBUCI-RJ, no uso de suas
atribuições legais,

Considerundo o urt. ll da Lei 9394/96;
Considerando a Let Municipal 3 I 4/1 7
Considerando u Portaria COSE n"04 de 30 de abril de 1990.

RESOLVE:

Art. 1"- Regularnentar o recolhimento dos arquivos de um Estabelecirnento de Ensino da Educação
Infantil da Rede Privada, que poderá ocorrer:

r- Por determinação do conselho Municipal de Educação de carnbuci-R.t- cME,

Il- Por iniçiativa da própria Entidade Mantenedora.

Art.2"- O encerramento das atividades de uma unidade de ensino da Educação Infantil poderá ser
total ou parcial. E total quando se encerram, definitivamente, todas as atividades esóolares da
instituição que não mais manterá, em nenhuma de suas sedes, se for o caso, qualquer etapa de ensino.
E parcial quando há suspensão def,nitiva de apenas algumas etapas de ensino já devidamente
autorizada peio Conselho Municipal de Educação.

§ l'- Excepcionahnente, admitir-se-á a suspensâo temporária, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos.
do funcionamento de etapas de ensino pelo estabelecimento, desde que julgados procedentes, pelo
Conselho Municipal de Educação - CME, os motivos apresentados pela entidade mantenedora e
comprovadas as condições de segurança do arquivo escolar.

§2"- Durante o período de suspensão temporária das atividades, a entidade mantenedora ficará
obrigada a abrir a Secretaria da escola, em dia e horário pre-determinados, para atenciinrento às
legítiriras pretensões dos Paisi Responsáveis Legais na demanda de docturentação escolar.

§3"- Transcorrido o prâzo citado nc §1o, a entidade mantenedora deverá comunicar ao Conselho
Municipal de Educação, sob cuja jurisdição se encontre o estabelecimento de ensino, a reativação das
etapas de ensino suspendidas ou o encerramento deÍinitivo das mesmas, se for o caso.



Art. 3'- O encerramento das atividades escolares a que se refere o Art. 1o, inciso I, poderá ser
eÍ'etuado em qualquer época, ern confonnidade com as determinações do Conselho Municipal de
Educação.

§f"- O Conselho Municipal de Educação deverá garantir a todos os alunos matriculadr:s a
transferência para outros Estabelecimentos de Ensino no município devidamente legalizados, sem
prej uizo da escolaridade.

§2'- O Conselho Municipal de Educação, sob a decisão de encerramento, deverá encaminhar ofício
à Mantenedora realizando as orientações a sçrem executadas pela mesnra em relação à documentação
da escrituração escolar a ser recalhida e sobre a respofisabilidadt- da guartla dos arquivos ate o
recolhimento (ver anexo VIII da Delib. CME n"002r21).

§3"- Cabe a Direção do estabelecimento de ensino, conforme orientação explícita do CME, organizar:

a) Todo o âcervo escolar, para apresentação à Comissão de Recolhirnento de ArqLrivo,

b) Expedir as transÍerências dos alunos que, neste caso, sxcepcionalmente, serão visadas pelo
InspetorlSupervisor de Ensino da Srnec. que, no momentü atual, atua no respectivo estabelecimento
de ensino" respeitada a legislação vi_{ente.

Art. 4" ' O Conselho Municipal de Educação nomeará e publicará Cornissão Especial para atuar no
recolhimento de arquir,os. a ser composta por 03 (trôs) membros, sendo presidida pelo
Inspetor/Supervisor de Ensino (membro do CME), 01 ium) Conselheiro Municipal de Educação e 1

(um) Inspetor/Supervisor de Ensina da Smec. até 3O{trinta} dias após o encerÍamento oflcial do
estabelecirnento de ensi no.

I - O inspetorlSupervisor de Ensino, servidor público da pasta da Educação Municipal, que atende ao
estabelecirnento de enstno, no moffrento do encerrarnento" será obrigatoriamente, um dos membros
da referida Cornissào Especial.

II- A Comissão Especial. a partir de sua publicaçãc, terá prazo de ate 05 (cinco) dias a contar da
ordem de serviço, para iniciar os trabalhos de recolhimento dos arquivos e deverá:

a) Comparecer ao estabelecimento de ensino portando credencial, a firn de iniciar seus trabalhos,

b) Apreender a documentaçâo" se as circunstâncias o exigirern, colocando*a sob a custódia da
InspeçãoiSupervisào de Ensino da Secretaria Municipal de trducação de Cambuci-RJ, dando ciência
ao (a) Presidente do Conselho Municipal de Educação via oÍício, das medidas cautelares assumidas;

c) Veriticar toda a documentação escaiar organizada pela direção e secretaria escolar, orientada por
escrito pelo CME" revisando-a, pondo em cada documento o visto neçessário para que a fitesma possa
ser considerada legítína;

d) Se, necessário for solicitar da Mantenedora o relàzimento das Íichas individuais de alunos, à r,ista
dos dados existentes nos diversos livros do arquir,o no caso de preenchimento incorreto ouL estarem
preenchidas a lápis, ou de conterern espâços em br-anco ou rasuras:

e) Expedir, quando solicitado, Íteslro no caso de o arquivo estar sob custodia da Inspeção/Supervisão
de Ensino da Smec, a documentação escolar dos alunos, verit-icada a regularidade de seus estudos e
respeitados os dispositivos legais vigentes;



f) Tomar, de irnediato, providôncias junto à Inspeção/Supervisão de Ensino da Smec, no senticlo de
solucionar os casos de regularização de vida escolar de alunos;

g) Aplicar outras medidas, quando necessárias, com fundamento em normas e outros preceitos legais
vigentes.

h) A Cornissão Especial deverá exigir, quando necessário, a complementação de documentos, a tlrr
de que não haja deÍiciência dooumental no arqurvo a ser recolhido.

Art, 5'- Recolhido o arquivo na forma prevista do anexo ViiI da Deliberaçãr: CME n. 002121e após
einpacotado e lacrado, deverá ser o mesrÍlo entregue ao Departamento de lnspeção/Supervisão de
Ensino da Smec acompanhado de cópia do processo que deu origern ao encerramento, para o devido
arquivamento no local.

Art.6" - O encerramento das atividades escolares a que se refere ao inciso II do artigo 1o desta
Poffarta, deverá ser comunicado pela Mantenedora, com antecedência mínirna de 90 (noventa) dias,
antes clo término do ano letivo, assegurando a conclusào do período letivo.

ao Conselho Municipal de Educação para que o ilresnlo tome as providências cabíveis paÍa o
recolhirnento dos arquivos.

§ l" - No caso de encerralnento parcial não será elbtuado o recolhirnento do acervo comespondente,
tlcando o mesmo sob a responsabilidade da entidade mantenedora.

§ 2' - O lnspetor/Supervisor de Ensino que atua no momento no estabelecimento cuidará para que o
reÍ-erido acervo esteja organizado, de forma a permitir, ern qualquer tempo, a verificação da
regularidade da vida escolar das alunos.

Art. 7" - O requerimento da Mantenedora, dirigido ao Conselho Municipal de Educação, deverá
conter a caracterização completa do estabelecimento e de sua entidade mantenedora, assim coillo a
exposição dos motivos que detenninararn tal decisão e a data prevista para o encerramento, observado
o oalendário letivo.

Art. 8' - O Diretor e o Secretário do estabelecirnento de ensino não poderão ser dispensados antes
do ef-etivo recolhimento do aceno.

Art. 9o - O CME ao tomar ciência da solicrtação da entidade mantenedora, lomará as segtdntes
providências:

a) Nomeação e publicação de Comissão Especial para o devido recolhimento de arquivo ate 30
(trinta) dias após o encerramento oficial das atividades escolares;

b) Comunicará à Secretaria Municipal de Educação e solicitará o nome do lnspetor/Supervisor de
Ensino que no momento atua no respectivo Estabelecimento de Ensino, servidor este que fará parte
da Comissão Especial para o recolhimento dos arquivos.

Art. 10 - Durante o processo de reçolhimento" a Comissão procederá ao levantamento dos seguintes
documentos, agrupando-os e listando-os em ordem cronológica oll nulnericamente crescente, quanda
Íbr o caso:

a) Documentos relerentes à situação legal da instituição, com indicação das datas das respectivas
publicações: autorização de Íuncionamento da escola reconhecimento, prorrogação de autorização,



i.,

Íenovação de reconhecimento, se houver, aprovação de Regimento e de Adendo(s), investidura de
Diretor c Secrelário:

b) Pastas individuais de alunos, observada a ordem alfàbetica, independente de serie ou fase, curso e
de sede da instituição. quando for o caso;

c) Livros constantes do arquivo: de tennos de visita do Inspetor/Supervisor de Ensino, diários de
§lasse, iivro de matrícuias, livros de Atas dos Resultados Finais, de registro de Ocorrências, Livros
de Atas de retrniões de Pais e Pedagógicas, entre outros exigidos no anexo VTII da Detib CME
n*üü2121;

d) Recolher acervo geral dos alunos, em ordem alfabética, independente da etapa de ensino,

e) Proceder à incineração de ímpressos em branco (tbrmulários, papéis timbrados- livros, diários de
classe. certif,cados, diplomas, fichas individuais, de çarirnbos referentes ao estabelecirnento extinto,
e ao corpo técnico-administrativo. iavrando em ata própria o material que fbi incinerado.

Parágrafo único: o processo de reçolhirnento nãa deverá ultrapassar 60 (sessenta) dias a partir da
ordem de ser.'riço.

Art. lI - O acervo rec.alhido pela Comissão Espocial. com observância das presentes nonnas, deverá
ser âcompanhadc de relatório do qual constarão, obrigatoriaurente, os seguintes itens:

a) Identificação da Cornissão de Recolhirnento, coln os nolnes de seus membros, matriçulas e cargos,
indicação do ato, da data e órgão responsável pela designação. bem como a data de sua publicação
em Diário OÍlcial;

b) Identificação do estabelecimento de ensino extinto, inclusive com endereço(s) corrpleto(s),
enfocando seu aspecto legal no que diz respeito a: atos autorizativos da escola e da modalidade de
ensino oferecida e ato de aprovação de Regiinento Interno Escolar,

c) ldentificaçãcl da entidade mantenedora- contendo seu endereço e do respectivo representante
legal e demais sócios proprietários. quando tbr o caso:

d) tdentificação do Diretor, Vice-Diretor" Secretário e Coordenador de sede, quando houver,
com respestivos endereços e registros ou autorrzações:

e) Histórico dos t-atos que motivaram a medida- rncluindo reterência no do processo em que a entidade
mantenedora solicitou o encerraraentc. ou. se for o caso, âo ato do poder público que
determinou a extinção, especiÍicando se a mesma Íbi precedida de interv-enção;

fl Exposição minucicsa das condições ern que tbi encontrado o arquivo, das med.idas tomadas para
proteção da integridade do mesmo, e dos procedirxentos seguidos com vistas à regr-úarizaÇão da
vida escolar dos alunos" quando for o caso.

g) Relação de documentos expedidos após a extinção do estabelecimento (históricos escolares,
fichas individuais, entre outros)

Art. 12 - A Comissão dsverá relatar em Obsen'ações Finais, quaisquer circunstâncias julgadas
relevantes e não prer.istas nesta Portaria, com o fim de crientar pasterior diligência, se necessário.



Art. l3 - Após a data de encerramento do estabelecimento de ensino, é vedada a expedição com o
nome do estabelecimento extinlo, de quaisquer documentos inerentes à vida escolar dos alunos,

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Educação de Carnbuci-RJ por meio do departamento de
InspeçãolSupen isão de Ensino, após o recebrmento dos arquivas do Estabelecirnento exlinta. deverá
garantir sua organização e manutenção e atendimento ao público que dele solicitar documentaçào.

Art. 15- Após o recoihimento dos arquivos- o Conselho Municipal de Educação arquivará o píocesso
original, Íiçando cópia do mesmo no departamento de Inspeçào;'supervisão Educacional juntarnente
com a docurentação recolhida.

Art. 16- O Conselho Municipal de Educação, após fechado o processo de recolhimento, terá prazo
de I 0 (dez) dias para realízar a publicação da extinção do Estabelecimento de Ensino no Diário Oficial
do N4unicípio.

Art. 17- Esta Portaria entrará eni vigor na daÍa de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

SALA DE SESS,4ü üO CüNSELHO MítNrCrpAL DE EüACAÇÃO »s CÁMBUCL RJ, aos
CIq dias do ffiés rle üÕ,vrh- de Jor.,l
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DÁNIELE P/§.§O§ftOMMEL DÁ ROCHÁ

PRESIilENTE DO CONSELHO MUNTCÍPÁL DE CÁMBACT.R.í

Presidente do
CME

Cambuci - RI


